
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.933 - RJ (2009/0218036-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 

ELETROBRÁS 
ADVOGADO : ALEXANDRE EZECHIELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCULARE CENTRO OFTALMOLÓGICO S/C LTDA 
ADVOGADO : HELOÍSA MARIA DE QUEIROZ TOURINHO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. SOLIDARIEDADE OBRIGACIONAL. 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, 
a solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação em 
litisconsórcio necessário, mas antes na eleição do devedor pelo credor, 
cabendo àquele, facultativamente, o chamamento ao processo.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.933 - RJ (2009/0218036-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 

ELETROBRÁS 
ADVOGADO : ALEXANDRE EZECHIELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCULARE CENTRO OFTALMOLÓGICO S/C LTDA 
ADVOGADO : HELOÍSA MARIA DE QUEIROZ TOURINHO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça  .

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 

ELETROBRÁS 
ADVOGADO : ALEXANDRE EZECHIELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCULARE CENTRO OFTALMOLÓGICO S/C LTDA 
ADVOGADO : HELOÍSA MARIA DE QUEIROZ TOURINHO E 

OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 405/408e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela ELETROBRAS, 
contra acórdão assim ementado (fl. 279e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
CONVERSÃO DE DEBÊNTURES EM AÇÕES 
PREFERENCIAIS DA ELETROBRÁS. 
MANIFESTAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL EM 
INTERVIR NO FEITO. MATÉRIA ENFRENTADA 
REPETIDAMENTE PELA JUSTIÇA FEDERAL 
NO SENTIDO DE NÃO RECONHECER 
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO A 
JUSTIFICAR A ASSISTÊNCIA SIMPLES. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA 
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA 
CAUSA. Tratando a hipótese de ação fundada 
em direito obrigacional endereçada contra um 
dos devedores solidários, ELETROBRAS, 
sociedade de economia mista, a qual não goza 
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de prerrogativa de juízo, não há como deslocar a 
competência para a Justiça Federal, vez que a 
opção por um dos devedores solidários afasta o 
instituto do litisconsórcio passivo necessário ou 
compulsório, caracterizando-o como facultativo. 
A regra segundo a qual compete a Justiça 
Federal decidir sobre o interesse da União não 
tem caráter absoluto para impor ao juízo do 
Estado a obrigação de remeter o processo 
àquela instancia, diante da inexistência de 
hierarquia entre as justiças do Estado e da União 
diante do pacto federativo, Provimento do 
recurso.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
300/302e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, a competência da justiça federal.
Com contrarrazões (fls. 382/392e), o recurso foi admitido (fl. 
394/395e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou 
alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
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enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, em recurso repetitivo, 
segundo o qual a solidariedade obrigacional não importa em 
exigibilidade da obrigação em litisconsórcio necessário, mas 
antes na eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo.
A parte autora pode eleger apenas um dos devedores 
solidários para figurar no pólo passivo da demanda, não 
importando renúncia da solidariedade a propositura de ação 
pelo credor contra um ou alguns dos devedores. O autor, 
elegendo apenas um dos devedores solidários para a 
demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna 
imutável a competência ratione personae, consoante infere-se 
do julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A solidariedade obrigacional não importa em 
exigibilidade da obrigação em litisconsórcio 
necessário (art. 47 do CPC), mas antes na 
eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo 
(art. 77, do CPC).
2. A União Federal responde solidariamente pelo 
valor nominal dos títulos relativos ao empréstimo 
compulsório instituído sobre energia elétrica, nos 
termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in verbis: 
"Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de 
energia elétrica tomará obrigações da 
ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, 
correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor 
de suas contas. A partir de 1º de julho de 1965, e 
até o exercício de 1968, inclusive, o valor da 
tomada de tais obrigações será equivalente ao 
que fôr devido a título de imposto único sobre 
energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 
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4.676, de 16.6.1965) (omissis) § 3º É 
assegurada a responsabilidade solidária da 
União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal 
dos títulos de que trata êste artigo." 
3. A parte autora pode eleger apenas um dos 
devedores solidários para figurar no pólo passivo 
da demanda, consoante previsto no art. 275 do 
Código Civil, que regula a solidariedade passiva: 
"Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber 
de um ou de alguns dos devedores, parcial ou 
totalmente, a dívida comum; se o pagamento 
tiver sido parcial, todos os demais devedores 
continuam obrigados solidariamente pelo resto.
Parágrafo único. Não importará renúncia da 
solidariedade a propositura de ação pelo credor 
contra um ou alguns dos devedores." 
4. A solidariedade jurídica da União na devolução 
dos aludidos títulos, enseja a que a mesma seja 
chamada ao processo na forma do art. 77 do 
CPC, com o consequente  deslocamento da 
competência para a Justiça Federal.
5. O autor, elegendo apenas um dos devedores 
solidários para a demanda, o qual não goza de 
prerrogativa de juízo, torna imutável a 
competência ratione personae.
6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um 
dos devedores solidários afasta a figura do 
litisconsórcio compulsório ou necessário por 
notória antinomia ontológica, porquanto, o que é 
facultativo não pode ser obrigatório. 
(Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 
1018509/DF, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 
23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. 
Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 05/03/2009; 
REsp 1052625/PE, Rel. Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg no CC 
83.169/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/03/2008, DJe 
31/03/2008) 
7. Recurso especial provido, determinando-se a 
remessa dos autos à Justiça Estadual para 
apreciação do feito. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
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STJ 08/2008.
(REsp 1145146/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0218036-4 REsp 1.164.933 / RJ

Números Origem:  200800229483          200913511904

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : ALEXANDRE EZECHIELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OCULARE CENTRO OFTALMOLÓGICO S/C LTDA
ADVOGADO : HELOÍSA MARIA DE QUEIROZ TOURINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : ALEXANDRE EZECHIELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCULARE CENTRO OFTALMOLÓGICO S/C LTDA
ADVOGADO : HELOÍSA MARIA DE QUEIROZ TOURINHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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